
Testamentos bancários
em vida

Uma das mais relevantes implicações deste novo quadro regulatório
resultante da recente alteração ao Regime Geral bancário prende se
com o dever de elaboração preventiva de planos de recuperação
e resolução livingwills por instituições de créditoPAULO CÂMARA

Aregulação bancária portuguesa tem conhecido
um conjunto amplo de al

terações com implicações signifi
cativas e de longo alcance Omotor
destedesenvolvimento regulatório
é triplo decorrendo da influência
cruzada entre a harmonização eu
ropeia as respostas nacionais àcri
se e asmedidas impostas pelo MoU
Umadas mais relevantes implica
ções deste novo quadro regulató
rio resultante da recentealteração

aoRegime Geral bancário prendese com o dever de elaboração pre
ventiva de planos de recuperação
e resolução livingwills por ins
tituições de crédito Note se que
este dever se aplica a todos os ban
cos ainda que tenham resultados
positivos e cumpram os níveis de

solvabilidade exigidos
Este dever surge em resposta a

umapelo feitopeloG 20 em2009
nosentidodesegeneralizaraapre
sentação destesplanos emmoldes
harmonizadosemtermos interna
cionais Assim estes testamentos
bancários em vida destinam se

precisamente a facilitaruma recu
peraçãoou uma resolução rápida e
ordeira dos bancos afectados

Aexigência de livingwills ape
nas recentementecomeçouamere
cerconsagração legislativa nomea
damente noReinoUnido nos EUA
e desde asemanapassada em Por
tugal As autoridades regulatórias
bancárias assumemumpapel deci
sivo nasuaexacta concretização

Em Portugal a matéria encon
tra se subdivididaemdois deveres

autónomos mas interligados De
um lado é estabelecido umdeverde
apresentaçãode umplano de recu
peração quevisaa correcçãoopor
tunade desequilíbrios financeiros
ou de risco que tais desequilíbrios

ocorram Deoutro lado consagrouseumdeverdeapresentaçãode um
plano de resolução com o objecti
vodeprestaçãodas informações ne
cessárias para assegurar ao Banco
de Portugalumaresolução ordena
da caso a pretendida recuperação
não sejaalcançada
Frise se que este regime incide

sobre todas as instituiçõesde crédi
to habilitadas a receber depósitos
o que constitui uma delimitação
mais ampladadetectadano regime
norte americana emqueo deverde
apresentaçãode livingwills é confi

nadoàs instituiçõescom relevosis
témico SIFI s systemically im
portant financial institutions Õ Po
rém em Portugal a lei admite que
o Banco de Portugal possa dispen
sar da elaboração destes planos os
bancos de menor dimensão

Os atributos mais relevantes

destes planos são a sua adaptabili
dade temporal e estrutural Quan
to à primeira importa que o plano
tenhaumacapacidade deexecução
num horizonte temporal adequa
do a adaptabilidade estrutural re
porta se por seu turno à respecti
va efectividade e credibilidade

Porfim umelemento relevante
refere se ao grau de vinculação as
sociado ao plano A este propósito
o regime português dispõe que o
Banco de Portugal não ficavincula

do aos planos nem pode a institui
ção decréditoou terceiros exigirem
aexecução dasmedidas aí previstas
Aoplanoé assim atribuídaumana
tureza previsional o que condiz
coma sua designação terminológi
ca e a sua revisão periódica o que
deixa supor que o mesmo pode ter
de mereceradaptações nasuacon
creta aplicação

Nota Este é o primeiro de 5 artigos de

opinião sobre A Nova Regulação na Banca
que o Negócios irá publicar durante
as próximas edições
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